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PROJETO DE LEI Nº 152 / 2008

Altera a Lei Municipal nº 714, de 11 de dezembro de 1968, e dá outras providências.

Hélio de Almeida Bastos, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O artigo 2º da Lei Municipal nº 714, de 11 de dezembro de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O SAAEB exercerá a sua ação em todo o município de Bebedouro, competindo-lhe:

a) Estudar, projetar e executar, diretamente ou mediante contrato, inclusive de concessão, com empresas especializadas em engenharia sanitária, as obras relativas à construção, ampliação ou remodelação dos sistemas municipais de abastecimento de água potável e de esgotos sanitários;

b) Operar, manter, conservar e explorar os serviços de água potável e de esgotos sanitários ou através de contrato de concessão;

c) Lançar, fiscalizar e arrecadar tarifas dos serviços de água e esgotos;
d) Exercer quaisquer outras atividades relacionadas com os sistemas municipais de água e esgotos, compatíveis com as leis em vigor;

e) Fiscalizar permanentemente os serviços públicos de abastecimento de água e esgoto sanitário, inclusive os serviços eventualmente concedidos;

f) Aplicar as penalidades previstas em Lei e no contrato de concessão dos serviços públicos do sistema de esgoto sanitário;

g) Zelar pela boa qualidade dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgoto sanitário, receberem queixas e reclamações dos usuários, notificando a concessionária quando for o caso, para a solução das questões nos prazos estabelecidos; 

h) Auxiliar a Prefeitura Municipal a declarar de utilidade pública os bens necessários à execução dos serviços e obras públicas objeto da concessão, cabendo à Prefeitura as desapropriações que se fizerem necessárias, sendo de exclusiva responsabilidade da municipalidade todas as indenizações delas decorrentes;

i) Auxiliar a Prefeitura Municipal a declarar de necessidade ou utilidade pública, para fins de instituição de servidão administrativa, os bens necessários à execução dos serviços e obras públicas objeto da concessão, cabendo à Prefeitura Municipal as desapropriações que se fizerem necessárias, sendo de exclusiva responsabilidade da municipalidade todas as indenizações delas decorrentes; 

j) Obter autorizações, licenças e permissões necessárias ao cumprimento e execução dos serviços e obras concedidos; 
k) Obter junto aos órgãos competentes as concessões; de direito de uso de mananciais de águas brutas e águas subterrâneas que se fizerem necessárias; 

l) Ter acesso a todos os dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros da concessionária de esgoto.

Art. 2º O artigo 3º da Lei Municipal nº 714, de 11 de dezembro de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º O SAAEB será administrado por um Diretor e na sua falta por um Vice-Diretor, ambos com formação de nível superior em engenharia civil ou ambiental ou sanitarista ou formação na área de química, ou ainda com especialização em qualquer uma dessas modalidades, nomeado pelo Prefeito Municipal, com referendo da Câmara.

Parágrafo Único. Cabe ao Diretor e na sua ausência ao Vice-Diretor, representar o SAAEB em juízo ou fora dele.”

Art. 3º O artigo 5º da Lei Municipal nº 714, de 11 de dezembro de 1968.  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º A receita do SAAEB provirá dos recursos:

a) Tarifas e remunerações decorrentes diretamente dos serviços de água e esgoto, tais como: contas de água e esgotos, instalação, reparo e aferição de hidrômetros, serviços referentes a ligações de água e de esgotos, prolongamento de redes por conta de terceiros, multas, etc.;”

b) Revogado.

c) ...................................................

d) ...................................................

e) ...................................................

f) ...................................................

g) ...................................................

h) ...

Parágrafo Único. ...............................”.

Art. 4º O artigo 6º da Lei Municipal nº 714, de 11 de dezembro de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º A classificação dos serviços de água e esgoto e as contas respectivas serão estabelecidas em Regulamento, enquanto que as condições para a concessão de seus serviços deverão ser apreciadas em Lei própria, mediante aprovação legislativa.

§ 1º As tarifas de água e esgoto serão fixadas e calculadas de modo a assegurar, em conjunto com outras rendas, a auto-suficiência econômico-financeira do SAAEB.

§ 2º As tarifas serão calculadas por categoria residencial, comercial, industrial e pública e por faixas de consumo, devendo para fins de manutenção da ligação, ser estabelecida uma tarifa básica com valor fixo mensal e com franquia de 10 m³ (dez metros cúbicos) por economia.”

Art. 5º O artigo 8º da Lei Municipal nº 714, de 11 de dezembro de 1968, fica revogado.  

Art. 6º O artigo 10 da Lei Municipal nº 714, de 11 de dezembro de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. O SAAEB terá quadro próprio de servidores, no qual será aplicado o Estatuto dos Funcionários e Servidores Municipais de Bebedouro.”

Parágrafo Único. ................................”

Art. 7º O art.14 da Lei Municipal nº 714, de 11 de dezembro de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14. O Prefeito Municipal expedirá os atos necessários à complementação e regulamentação da presente lei.

§ 1º A regulamentação de que trata este artigo compreenderá o Regulamento dos Serviços de Água e Esgotos, o Regulamento das tarifas e o regimento interno do SAAEB.

§ 2º Fica estabelecido o prazo máximo de 60 dias a contar da data da vigência desta Lei para a aprovação do Regulamento dos Serviços de Água e Esgotos.”

Art. 8º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessárias for.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e em especial o art. 2º da Lei Municipal nº. 3.132, de 21 de dezembro de 2001.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 9 de dezembro de 2008.

Hélio de Almeida Bastos

Prefeito Municipal de Bebedouro 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 9 de dezembro de 2008.

OEP/831/2008/orm

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Senhor Presidente, 
Dirigimo-nos a este Legislativo solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam à aprovação do projeto em apreço, em regime de urgência especial.

Trata-se de Projeto de Lei que tem como finalidade dar nova redação aos artigos 2º, 3º, 5º, 6º, 10 e 14 da Lei Municipal nº 714, de 11 de dezembro de 1968, que cria o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro – SAAEB –, bem como revogar o art. 8º da mesma Lei Municipal. 

Oportuno esclarecer, e conforme conversa informar na Câmara Municipal local ficou acordado a alteração do art. 4º da Lei Municipal nº 714/68, estabelecendo que a concessão dos serviços do SAAEB somente poderá ser feita por legislação específica, com a aprovação da Câmara. 

Importante acrescentar ainda que a alteração proposta é totalmente necessária, haja vista que é preciso adequar a legislação em apreço às normas atuais que regem a matéria, tais como: a Lei Municipal nº 3.742/2008, que dispõe sobre a política municipal de saneamento ambiental e a Lei Municipal nº 3.802/2008, que dispõe sobre o Plano Municipal de Saneamento Ambiental. 

Por fim, informamos que o art. 4º, § 1º da Lei Municipal nº 3.802/2008 já determina que a cobrança do serviço de água no município é tarifa, assim como já estabelece que o serviço de água e esgoto no município somente poderá ser reajustado desde que expressamente autorizado pelo Poder Legislativo, mediante Projeto de Lei específico. 

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade para, uma vez mais, remeter nossos votos sde elevada estima e distinta consideração. 

HELIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR. 

EDSON ANTONIO PEREIRA

DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

NESTA
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